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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 94/2013
de 2 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
José Duarte Sequeira e Serpa do cargo de Embaixador de 
Portugal em Varsóvia, por passar à disponibilidade, com 
efeitos a partir de 25 de setembro de 2013.

Assinado em 12 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 95/2013
de 2 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 2.ª classe Maria Amélia Maio de Paiva para 
o cargo de Embaixadora de Portugal em Varsóvia.

Assinado em 12 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 123/2013

Recomenda ao Governo que garanta a finalização das infraes-
truturas do empreendimento do Baixo Mondego e promova a 
constituição de uma associação de utilizadores ou de gestão 
do empreendimento de fins múltiplos para o aproveitamento 
hidráulico do Baixo Mondego.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Garanta a finalização das infraestruturas do empre-
endimento do Baixo Mondego, na componente ambiental, 
de regularização hídrica e de rega, assegurando, para o 
efeito, o seu enquadramento no próximo período de pro-
gramação dos apoios europeus 2014 -2020.

2 — Durante a execução das obras da responsabilidade 
do Estado, seja criada uma comissão de acompanhamento 
constituída por representantes dos utilizadores.

3 — Concluída a obra, seja a mesma concessionada 
aos representantes dos utilizadores, ainda que o Estado 

mantenha as suas responsabilidades durante o período de 
garantia, no que se refere às correções necessárias.

Aprovada em 11 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 124/2013

Recomenda ao Governo que proceda à realização de um estudo 
científico ao universo dos ex -trabalhadores e mineiros em 
ordem a que seja aferida a influência nefasta da exposição ao 
urânio, ao mesmo tempo que promova uma quantificação do 
impacto financeiro de um possível processo indemnizatório 
baseado em critérios justos, equitativos e objetivos na sua apli-
cabilidade, a atribuir aos ex -trabalhadores da ENU — Empresa 
Nacional de Urânio, S. A.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Proceda à realização de um estudo científico, junto 
dos ex -mineiros, em ordem a que seja aferida a influência 
nefasta da exposição ao urânio e produtos sucedâneos.

2 — Promova uma quantificação do impacto financeiro 
de um possível processo indemnizatório.

3 — Elabore critérios rigorosos, justos e equitativos na 
sua aplicabilidade.

Aprovada em 11 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 125/2013

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar
de Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão

de Risco Financeiro por Empresas do Sector Público

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, suspender a contagem 
do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de 
Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão de Risco 
Financeiro por Empresas do Sector Público:

a) Durante o mês de agosto de 2013, em consonância 
com os critérios fixados pela Deliberação n.º 3 -PL/2013, 
de 14 de junho, para funcionamento das comissões par-
lamentares, retomando -se essa contagem a partir de 2 de 
setembro;

b) Entre 19 e 30 de setembro de 2013.

Aprovada em 24 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 242/2013
de 2 de agosto

A atividade de voluntariado constitui um instrumento 
eficaz de desenvolvimento pessoal, social e formativo dos 
jovens, traduzindo a sua livre vontade de agir de forma 




